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RESUMO 
 
O objetivo deste artigo e  discutir o papel da reforma tributa ria em um projeto nacional de 
desenvolvimento que priorize a distribuiça o da renda e a transformaça o social. Para isso, 
na primeira parte, apresentam-se as desigualdades sociais brasileiras em va rios dos seus 
aspectos – como renda, riqueza e acesso aos bens sociais –, e discute-se o impacto da 
polí tica fiscal nessa desigualdade, tanto pelo lado do gasto social, que ameniza as 
desigualdades, quanto pelo lado da carga tributa ria, que constitui uma instituiça o que 
preserva e reproduz a desigualdade social no Brasil. A segunda parte do artigo se dedica a 
apresentar um projeto de desenvolvimento no qual a distribuiça o de renda e o gasto social 
sa o motores do crescimento. Nesse projeto, uma reforma tributa ria e  peça fundamental 
para promover a distribuiça o de renda, ao ampliar a renda das famí lias mais pobres e 
estimular o mercado interno, e financiar o investimento social, outro vetor dina mico do 
desenvolvimento.  
 
Palavras-chave: Reforma Tributa ria, desigualdades sociais, projeto de paí s, 
desenvolvimento econo mico e social, economia do bem-estar social. 
 
 

APRESENTAÇÃO 

Com a globalizaça o financeira, a desigualdade de renda tem aumentado na maioria 

das economias avançadas e nas principais economias de mercados emergentes, 

especialmente na A sia e no Leste Europeu. Estudo realizado pela Oxfam 

internacional revela que os recursos acumulados pelo 1% mais rico do planeta 

subiram, de 44% do total de recursos mundiais em 2009, para 48% em 2014. O 

hiato entre ricos e pobres e  ainda maior em termos de riqueza, sendo que, 
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atualmente, a riqueza combinada do 1% mais rico do mundo e  maior que a dos 

restantes 99% das pessoas. “A escala da desigualdade global e  chocante", disse a 

diretora executiva da organizaça o.1 "No s realmente queremos viver em um mundo 

no qual o 1% tem mais do que no s todos juntos?", questionou a dirigente, para 

quem, "tanto nos paí ses ricos quanto nos pobres, essa desigualdade alimenta o 

conflito, corroendo as democracias e prejudicando o pro prio crescimento". Para 

ela, “se na o controlada, a desigualdade econo mica vai fazer regredir a luta contra a 

pobreza e ameaçara  a estabilidade global".2 

A visa o de que a desigualdade e  prejudicial para o crescimento tem sido respaldada 

mesmo por organismos como o Banco Mundial e o Fundo Moneta rio Internacional 

(FMI) que lançaram alertas sobre a “explosa o da desigualdade”. Em 2015, a 

diretora-geral do FMI, afirmou que “reduzir a desigualdade excessiva na o e  apenas 

correto do ponto de vista moral e polí tico, mas e  um bom princí pio econo mico”. 

Para ela, “para ter crescimento mais duradouro, sera  necessa rio gerar crescimento 

mais equitativo” (LAGARDE, 2015). 

Diversos estudos apontam que o Brasil e  uma das sociedades mais desiguais do 

mundo. No iní cio de 2017, os seis maiores biliona rios do Paí s juntos possuí am 

riqueza equivalente a  da metade mais pobre da populaça o (OXFAM, 2017:21).  

Entretanto, a desigualdade da renda e  apenas uma das mu ltiplas faces das 

disparidades sociais e, por essa raza o, o propo sito de construir uma sociedade 

socialmente justa deve ser um dos nu cleos de qualquer projeto respeita vel de paí s. 

Com o propo sito de aprofundar a discussa o sobre Reforma Tributa ria, 

desenvolvimento e equidade no Brasil, este artigo subdivide-se em duas partes. Na 

primeira sa o feitas breves consideraço es sobre os diferentes aspectos da 

desigualdade social para ressaltar a urge ncia de um projeto social de 

desenvolvimento, no qual a reforma tributa ria desempenhe papel central. Discute-

se o impacto da polí tica fiscal na desigualdade da renda, tanto pelo lado do gasto 

                                                           

1 Riqueza de 1% deve ultrapassar a dos outros 99% até 2016, alerta ONG. BBC Brasil, 19/1/2015. 
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/01/150119_riquezas_mundo_lk 

2 Oxfam: Em 2016, 1% mais ricos terão mais dinheiro que o resto do mundo. Carta Capital, 19/1/2015  
http://www.cartacapital.com.br/economia/oxfam-em-2016-1-mais-ricos-terao-mais-dinheiro-que-resto-do-mundo-
8807.html 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/01/150119_riquezas_mundo_lk
http://www.cartacapital.com.br/economia/oxfam-em-2016-1-mais-ricos-terao-mais-dinheiro-que-resto-do-mundo-8807.html
http://www.cartacapital.com.br/economia/oxfam-em-2016-1-mais-ricos-terao-mais-dinheiro-que-resto-do-mundo-8807.html
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social, que ameniza as desigualdades, quanto pelo lado da estrutura de imposto, 

que preserva e reproduz a desigualdade. Na segunda parte, apresentam-se os 

contornos de um projeto de desenvolvimento no qual a distribuiça o da renda e o 

investimento social sa o importantes vetores dina micos os quais, para surtirem 

efeito, requerem ambos reforma tributa ria que, simultaneamente, corrija a 

injustiça fiscal e financie o Estado Social.  

1. REFORMA TRIBUTÁRIA, POLÍTICA FISCAL E DESIGUALDADE  

 

Uma das principais caraterí sticas da sociedade brasileira e  a desigualdade que se 

manifesta em mu ltiplas faces, sendo que a concentraça o da renda e  apenas uma 

delas. Esta marca tem raí zes histo ricas ditadas, especialmente, pelo longo passado 

escravocrata – que ainda permanece encrustado na alma da elite nacional, que 

resiste em aceitar as presso es por quaisquer direitos de cidadania –, pela 

industrializaça o tardia e pela rala experie ncia democra tica, breve e descontinuada.  

Os ensinamentos do pensamento estruturalista latino-americano sublinham que o 

processo de desenvolvimento deve estar a serviço da populaça o e, nesse sentido, as 

mudanças materiais devem ter por objetivo u ltimo proporcionar melhorias 

concretas nas condiço es de vida, especialmente dos menos favorecidos.  

Nesse sentido, a formulaça o de um projeto de paí s continua a depender de 

mudanças profundas nos rumos da economia e da polí tica, mas  na o pode 

prescindir de aço es especí ficas voltadas para promover uma sociedade mais 

homoge nea e igualita ria rompendo-se a histo rica e persistente marginalizaça o da 

maior parte da populaça o, dos benefí cios do progresso te cnico e do acesso aos 

serviços sociais pu blicos. 

Nesta perspectiva, este to pico subdivide-se em tre s partes. Na primeira parte, 

apresentam-se as desigualdades sociais brasileiras em va rios dos seus aspectos, 

com destaque para a desigualdade da renda.  

Em seguida, argumenta-se que a reforma tributa ria deve estar no centro de um 

projeto social de desenvolvimento, tanto para promover a distribuiça o de renda, 
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quanto para financiar o Estado Social e os investimentos na infraestrutura 

econo mica.  

Na terceira parte, esse argumento e  aprofundado com base na experie ncia de 

paí ses desenvolvidos, nos quais a queda da desigualdade da renda decorre dos 

impactos do sistema tributa rio progressivo, mas tambe m das transfere ncias de 

renda do Estado de Bem-estar. O caso brasileiro, ao contra rio, se caracteriza por 

carga tributa ria regressiva e por gasto pu blico prima rio progressivo. Nesse sentido, 

a reforma tributa ria no Brasil se impo e com a dupla funça o de promover a justiça 

fiscal e financiar o projeto social de desenvolvimento. 

1.1. Muito além da concentração da renda: as múltiplas faces da 

desigualdade social brasileira  

 
“Meu Deus! Meu Deus! Se eu chorar não leve a mal. Pela luz 
do candeeiro. Liberte o cativeiro social” (Enredo da Escola 
de Samba Paraíso do Tuiuti no Carnaval de 2018). 

 

O Brasil e  uma das sociedades mais desiguais do planeta. Segundo o u ltimo 

Relato rio de Desenvolvimento Humano do Programa das Naço es Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) somos “o 10º paí s mais desigual do mundo, num ranking 

de mais de 140 paí ses” (OXFAM, 2017:21). 

Estudo realizado pelo economista Marc Morgan do World Wealth and Income 

Database, 3 dirigido por Thomas Piketty, conclui que, entre 2001 e 2015, a fatia da 

renda nacional dos 10% mais ricos da populaça o brasileira passou de 54,3% para 

55,3%, enquanto a participaça o da renda dos 50% mais pobres passou de 11,3% 

para 12,3%. A renda nacional total cresceu 18,3%, mas 60,7% desses ganhos foram 

apropriados pelos 10% mais ricos, contra 17,6% dos 50% mais pobres. O estudo 

classificou a manutença o da desigualdade no Brasil como “chocante”, 

principalmente se comparada com outros paí ses desenvolvidos. “E  digno de nota 

que a renda me dia dos 90% mais pobres no Brasil e  compara vel a  dos 20% mais 

pobres na França, o que apenas expressa a extensa o da distorça o na renda no 

Brasil e a falta de uma vasta classe me dia”, ressalta o levantamento. Em 

                                                           
3 http://wid.world/wid-world/ 

http://wid.world/wid-world/


Página 6 de 32 
 

contrapartida, o 1% mais rico no Brasil ganha mais que o 1% mais rico no paí s 

europeu: US$ 541 mil aqui, contra US$ 450 mil a US$ 500 mil na França.4 

Segundo Orair e Gobetti (2017), em 2013, no topo da pira mide social estavam 

71.440 pessoas com renda mensal superior a 160 sala rios mí nimos, totalizando 

rendimentos de R$ 298 bilho es e patrimo nio de R$ 1,2 trilha o. Essa elite (0,3% dos 

declarantes ou 0,05% da populaça o economicamente ativa) concentra 14% da 

renda total e 22,7% de toda a riqueza declarada em bens e ativos financeiros. Esses 

extremamente ricos apresentam elevadí ssima proporça o de rendimentos isentos 

de imposto de renda (ORAIR E GOBETTI, 2017). 

Em grande medida, esse quadro decorre do cara ter regressivo do sistema 

tributa rio percebido pela maior participaça o relativa da tributaça o indireta (sobre 

o consumo de mercadorias, bens e serviços) em relaça o a  tributaça o direta (sobre a 

renda, a propriedade e a riqueza), como sera  discutido na seça o 1.2. 

A desigualdade da renda e  o aspecto mais pungente da realidade nacional. Mas as 

desigualdades va o muito ale m dela, estando por toda a parte, como na questa o 

indí gena e na segurança pu blica, por exemplo. O Brasil sequer enfrentou as 

desigualdades histo ricas afetas a  populaça o discriminada em funça o de ge nero e 

raça. Segundo a Organizaça o das Naço es Unidas (ONU),5 mais de 70% das pessoas 

vivendo em extrema pobreza são negras e 64% delas não completaram a educação 

básica.  

O Mapa da Viole ncia (2014) revela que o Brasil ocupa o 3º lugar em relaça o a 85 

paí ses no ranking de mortes de adolescentes sendo que, em me dia, dez 

adolescentes sa o assassinados por dia. Morrem proporcionalmente sete negros 

para cada branco (no Maranha o, morrem treze negros para cada branco).  

Estudo da Oxfam (2017) constata que, em média, as mulheres ganhavam 62% do 

valor dos rendimentos dos homens; e os brancos, o dobro dos negros em 2015. A 

                                                           
4 Desigualdade de renda no Brasil não caiu entre 2001 e 2015, revela estudo. EBC - Agência Brasil, 9/9/2017. 
http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/desigualdade-de-renda-no-brasil-nao-caiu-entre-2001-
e-2015-revela-estudo 

5 Políticas de igualdade racial fracassaram no Brasil, afirma ONU. Jamil Chade, O Estado de S. Paulo, 14/3/2016. 
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,politicas-de-igualdade-racial-fracassaram-no-brasil--afirma-
onu,10000021133 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/desigualdade-de-renda-no-brasil-nao-caiu-entre-2001-e-2015-revela-estudo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-09/desigualdade-de-renda-no-brasil-nao-caiu-entre-2001-e-2015-revela-estudo
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,politicas-de-igualdade-racial-fracassaram-no-brasil--afirma-onu,10000021133
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,politicas-de-igualdade-racial-fracassaram-no-brasil--afirma-onu,10000021133
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organizaça o estima que, se mantido o ritmo de inclusa o de negros observado nos 

u ltimos vinte anos, a equiparaça o da renda me dia com a dos brancos ocorrera  

somente em 2089.  

A questa o agra ria e  marcada por elevada concentraça o da estrutura de 

propriedade, posse e uso da terra que refletem a histo rica recusa do poder 

econo mico de submeter o sistema agra rio a uma regulaça o democra tica.6 

As desigualdades tambe m se refletem na apropriaça o assime trica do espaço 

urbano entre classes sociais,7 perceptí vel pelo contí nuo avanço da especulaça o e 

suas formas predato rias de uso e ocupaça o do espaço das cidades (MARICATO, 

2013).  

O mercado de trabalho possui traços de economias subdesenvolvidas ou 

perife ricas: elevada heterogeneidade, presença disseminada do subemprego, 

excedente estrutural de ma o de obra, criaça o de empregos de baixos sala rios em 

setores de menor valor agregado, elevada informalidade e í ndices de rotatividade 

que apresentam trajeto rias ascendentes, mesmo com crescimento econo mico. 

(OLIVEIRA, 2015).  

A Constituiça o de 1988 garante a igualdade de direitos, mas na pra tica ha  

considera vel dista ncia entre direitos estabelecidos e o seu real exercí cio, que se 

constata em lacunas na oferta de serviços, as quais se refletem na falta de acesso ou 

acesso desigual para as diversas camadas da populaça o. Ha  profunda desigualdade 

de acesso aos bens e serviços sociais ba sicos entre classes sociais e regio es do paí s, 

como exemplifica a Oxfam (2017:34) para o caso do saneamento:  

 
“O Brasil expandiu enormemente estes serviços nas últimas décadas (...). No entanto, a 
cobertura dos serviços essenciais está fortemente correlacionada à renda, o que incorre em 

                                                           
6 “A desigualdade na distribuição de terras agrícolas no País, por exemplo, vem-se agravando ao longo dos anos. O 
índice de Gini para distribuição de terras no Brasil aumentou de 0,857 em 1985, para 0,872 em 2006 (ano de 
realização do último Censo Agropecuário), e chegamos a uma situação em que grandes propriedades – maiores do 
que 100 hectares – são menos de 15% do total, mas somam metade de toda a terra agrícola privada no Brasil” 
(OXFAM, 2017:32). 

7 “No município de São Paulo, 1% dos proprietários – 22.400 pessoas – concentra 25% de todos os imóveis 
registrados na cidade, o que significa 45% do valor imobiliário municipal – R$ 749 bilhões91. Considerando somente 
estes dados, estes proprietários possuem, em imóveis urbanos, uma média de R$ 34 milhões por pessoa, em torno 
de 600 vezes a média nacional de distribuição de patrimônio” (OXFAM, 2017: 33). 
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grande desigualdade de acesso a eles. Dados de 2015 apontam que a cobertura de acesso à 
água, por exemplo, alcança 94% para quem está entre os 5% mais ricos, mas cai para 62% 
quando se trata dos 5% mais pobres. No caso de cobertura de esgoto, ela abrange 80% dos 
5% mais ricos; porém cai para menos de 25% se observados os 5% mais pobres”. 

O paí s ainda se encontra distante de um ideal de igualdade de oportunidades 

educacionais. A Educaça o acumula desigualdades e ause ncias; a escolaridade 

me dia da populaça o e  baixa em relaça o aos para metros internacionais; o 

analfabetismo de jovens e adultos permanece elevado; a universalizaça o da oferta 

ainda apresenta lacunas no ensino infantil, me dio e superior; e estar na escola na o 

garante o aprendizado, e a questa o da qualidade permanece viva (WALTENBERG, 

2013).  

Consolidar a Seguridade Social de acordo com os princí pios estabelecidos pela 

Constituiça o da Repu blica e  tarefa ainda inconclusa. Os princí pios da Organizaça o 

da Seguridade Social, do Orçamento da Seguridade Social e do controle social 

(Conselho Nacional da Seguridade Social) foram todos descumpridos (ANFIP e 

DIEESE, 2017).  

A Constituiça o consagrou o Sistema U nico de Sau de (SUS) como pu blico, universal 

e baseado na cooperaça o entre entes federativos. Mas, desde os anos 1990, os 

investimentos na ampliaça o da oferta pu blica de serviços, especialmente nos 

sistemas de me dia e alta complexidade, na o foram priorizados.  

Na Previde ncia Social, mais de um terço dos trabalhadores brasileiros na o 

contribuí am em 2017 para o sistema pu blico, na o esta o protegidos no presente e 

na o tera o proteça o na velhice. Esse quadro sera  agravado pela Reforma Trabalhista 

e a terceirizaça o, rece m-aprovadas, e, ao mesmo tempo, porque resultara o em 

“quebrar” a previde ncia, em funça o do declí nio da arrecadaça o (ANFIP e DIEESE, 

2017). 

O Sistema U nico de Assiste ncia Social (Suas) precisa ser consolidado pela maior 

articulaça o com os demais setores que compo em a Seguridade Social, bem como 

pelo avanço da oferta de serviços que transcendem os benefí cios moneta rios. Por 

sua vez, o Sistema U nico de Segurança Alimentar e Nutricional (Susan) e  recente, e 

sua consolidaça o ainda enfrenta muitos obsta culos.  
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A agenda de desenvolvimento deve levar em conta que nos u ltimos 60 anos o Brasil 

nunca contou com polí ticas nacionais de habitaça o popular, saneamento e 

mobilidade urbana que fossem portadoras de recursos financeiros e institucionais 

compatí veis com os problemas estruturais agravados desde meados do se culo 

passado em funça o da acelerada urbanizaça o. Como conseque ncia, as polí ticas 

habitacionais durante muitos anos foram inacessí veis para as camadas de baixa 

renda. No saneamento ambiental, mais de 40% dos brasileiros na o te m acesso 

adequado a  a gua, e mais de 60% na o te m coleta de esgoto adequada (HELLER, 

2013). O transporte pu blico revela um quadro preca rio da mobilidade urbana 

decorrente da insuficie ncia da oferta de transporte de alta capacidade (metro  e 

trem), na contrama o das metro poles de paí ses desenvolvidos e mesmo 

subdesenvolvidos (FAGNANI, 2017). 

1.2. Reforma tributária para o desenvolvimento  

A reforma tributa ria deve estar no centro de um projeto de desenvolvimento social. 

Ela e  funcional ao projeto e aos seus vetores de crescimento econo mico em dois 

aspectos. Em primeiro lugar, na promoça o da distribuiça o de renda, o que amplia a 

renda das famí lias e estimula o mercado interno. Em segundo lugar, no 

financiamento do investimento social, outro vetor dina mico do desenvolvimento.  

A reforma tributa ria e , assim, ferramenta indispensa vel para aumentar o impacto 

distributivo da polí tica fiscal. Esse instrumento na o foi mobilizado adequadamente 

nos ciclos de governos progressistas no Brasil e na Ame rica Latina, que na o 

empreenderam reformas tributa rias por dois motivos, apontados por Lozano 

(2017): a necessidade de forte mobilizaça o polí tica em torno da questa o; e o 

cena rio internacional favorecido pela alta dos preços de commodities que 

proporcionou aumento da arrecadaça o capaz de sustentar o gasto social sem 

mudança na estrutura tributa ria. 

Nesse contexto, o mais importante princí pio norteador de uma reforma tributa ria 

deve ser a busca pela equidade no tratamento tributa rio. O princí pio da equidade 

ou de justiça tributa ria segue o crite rio da capacidade econo mica, renda e riqueza, 

de cada contribuinte. Ou seja, a condiça o econo mica de cada contribuinte 

determina a contribuiça o para o financiamento das atividades pu blicas. Essa 
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equidade tem uma dimensa o vertical, no sentido de que as diferentes 

remuneraço es devem contribuir de forma proporcional a  capacidade econo mica de 

cada um; ou seja, pessoas que ganham mais devem pagar mais. Mas tambe m tem 

uma dimensa o horizontal, que se refere a s pessoas que recebem por diferentes 

fontes (rendas do trabalho ou do capital) ou diferentes modalidades de emprego 

(assalariado, conta pro pria, pessoa jurí dica). Todos esses casos (renda do trabalho 

em diferentes modalidades e renda do capital) devem ser tratados de forma 

isono mica.  

No Brasil, o princí pio da equidade no tratamento tributa rio na o e  verificado. Como 

mostra Silveira (2012), com dados da POF de 2008-2009, os 10% mais pobres da 

pira mide social comprometem 53% de sua renda disponí vel com tributos, sendo 

47% tributos indiretos e 6% tributos diretos. Ja  os 10% mais ricos, contribuem 

com apenas 23% da sua renda disponí vel, sendo em torno de 10% em impostos 

indiretos e 12% em impostos diretos.  

Essa injustiça fiscal decorre principalmente do peso dos impostos indiretos na 

carga tributa ria. Adicionalmente, a populaça o mais pobre brasileira tem propensa o 

a consumir da renda muito maior do que a parcela mais rica, reforçando o cara ter 

regressivo dos impostos indiretos (ZOCKUN, 2017).  

Segundo Orair e Gobetti (2017), a carga tributa ria brasileira foi de 32,7% do PIB 

em 2013, sendo que quase a metade (15,4% do PIB) sa o impostos indiretos 

(consumo de bens e serviços), enquanto os impostos sobre a folha de pagamento 

representaram 9,5% do PIB e os impostos sobre a renda e a propriedade, apenas 

8,1% do PIB. Essa distribuiça o e  regressiva em relaça o a  verificada em paí ses 

capitalistas que apresentam relativamente menos desiguais. Na OCDE, a carga 

tributa ria me dia e  de 34,1% do PIB, sendo que 13,4% do PIB sa o impostos sobre a 

renda e a propriedade, 9,5% sa o impostos sobre a folha de pagamento e 13,4% sa o 

impostos indiretos (consumo de bens e serviços).  Dessa forma, o Brasil tem uma 

carga tributa ria pro xima a  dos paí ses da OCDE, mas seu financiamento e  

extremamente regressivo (Figura 1).  
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FIGURA 1 – DISTRIBUIÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA  
BRASIL E OCDE 
2013 
 

 
Fonte: Dados de Orair e Gobetti (2017). Elaboraça o pro pria.  

Para ale m do problema distributivo, a concentraça o da carga tributa ria nos 

impostos indiretos e  nociva a  eficie ncia e a  competitividade do sistema produtivo 

brasileiro. Ao tributar a produça o e o come rcio. em detrimento da renda, aumenta-

se o custo das mercadorias e dos serviços brasileiros relativamente aos paí ses com 

carga tributa ria centrada na renda e na riqueza, prejudicando a competitividade 

das empresas e a eficie ncia do sistema econo mico dome stico. Nesse sentido, 

Oliveira e Biasoto (2015) argumentam que o sistema tributa rio regressivo na o e  

apenas prejudicial para a questa o da justiça fiscal, mas tambe m para a pro pria 

atividade econo mica, para o crescimento e para a justiça social.8 

                                                           
8 “Ora, um sistema tributário com este perfil não é prejudicial apenas para a questão da justiça fiscal, mas também 
para a própria atividade econômica e para o crescimento. Apesar (i) do pensamento conservador que condena a 
tributação sobre os mais ricos, alegando ser destes que nasce a poupança para os investimentos, baseado em teses 
anacrônicas como a da improdutividade dos gastos do Estado e da necessidade de uma poupança prévia para a 
acumulação, e (ii) do novo paradigma teórico de que se deve evitar a taxação sobre os fatores de maior mobilidade 

BRASIL 

Renda e propriedade Folha de pagamento Bens e servicos

OCDE 

Renda e propriedade Folha de pagamento Bens e servicos
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Outra importante distorça o no sistema tributa rio brasileiro e  o tratamento 

diferenciado dado a  renda do trabalho e do capital, esse u ltimo alvo de diversos 

benefí cios tributa rios, dentre eles, a isença o de impostos de renda da distribuiça o 

de lucros e dividendos, introduzida em 1995. Segundo Gobetti e Orair (2016), essa 

e  uma particularidade do sistema tributa rio brasileiro; dentre os paí ses da OCDE, 

apenas a Esto nia pratica a isença o total para lucros e dividendos.  

Essa particularidade reduz o impacto distributivo de propostas de aumento das 

alí quotas de imposto de renda das pessoas fí sicas, uma vez que essas so  atingem os 

rendimentos tributa veis e os lucros e dividendos sa o fontes de renda da parcela 

mais rica da populaça o. Nesse sentido, uma reforma tributa ria para aumentar o 

impacto distributivo da polí tica fiscal deve passar pelo fim da isença o de impostos 

para os lucros e dividendos.  

Portanto, o sistema tributa rio brasileiro e  uma das instituiço es responsa veis pela 

desigualdade de renda no Brasil e extremamente funcional a  sua manutença o. 

Dentre os mecanismos difusores da desigualdade esta o a centralidade dos 

impostos indiretos na carga tributa ria, a isença o na tributaça o de algumas rendas 

do capital e a baixa tributaça o da propriedade, herança e outras formas de riqueza.  

Uma reforma tributa ria pode reduzir substancialmente as desigualdades sociais, 

transformar a estrutura produtiva e modificar a correlaça o de forças. Por isso, ela 

deve estar no centro de todos os projetos sociais de desenvolvimento.  

1.3. Tributação e gasto Social: o Impacto redistributivo da política 

fiscal.  

Nos paí ses desenvolvidos, a desigualdade da renda declina com os efeitos 

combinados do sistema tributa rio progressivo e do Estado de Bem-estar Social. A 

capacidade e a forma de arrecadar e de gastar determina a distribuiça o da renda, 

tanto em termos diretos, na determinaça o da renda disponí vel, quando em termos 

                                                                                                                                                                          
espacial, o Estado, ao abdicar de cobrar impostos destes segmentos, estreita consideravelmente suas bases de 
tributação, penaliza exageradamente as camadas da sociedade de menor poder aquisitivo e enfraquece o potencial 
de crescimento da economia. Isso porque, como demonstrou Keynes em seu trabalho lapidar de 1936, A Teoria 
Geral do Emprego, do Juro e do Dinheiro, são as camadas de mais baixa renda que, por possuírem maior propensão 
ao consumo, tendem a fortalecer a demanda agregada e o mercado interno, revitalizar as forças do sistema e 
contribuir para atenuar as flutuações cíclicas do sistema (KEYNES, 1983). Não se trata, assim, apenas de uma 
questão de justiça fiscal, mas também de uma razão econômica” (OLIVEIRA E BIASOTO, 2015: 18).  
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indiretos, na oferta de bens e serviços gratuitos a  populaça o. A Unia o Europeia, por 

exemplo, e  muito menos desigual do que a Ame rica Latina, em funça o, na o apenas 

de uma renda de mercado diferenciada, mas, principalmente, do tamanho e do 

papel do Estado no provimento da infraestrutura e da proteça o social.  

Estudo da Cepal (2015) compara o í ndice de Gini dos paí ses da Ame rica Latina, da 

Unia o Europeia e da OCDE, considerando a distribuiça o da renda tre s esta gios:  

 “Renda de Mercado”: a renda gerada exclusivamente pelo mercado;  

 “Renda Disponí vel”; a renda disponí vel em espe cie, apo s o pagamento dos 

impostos diretos e o recebimento das transfere ncias de renda da proteça o 

social; 

 “Renda Disponí vel Estendida”: a renda disponí vel em espe cie incluindo os 

serviços pu blicos gratuitos de sau de e educaça o (equivalentes a uma 

transfere ncia de renda indireta, pois as famí lias deixam de gastar com esses 

serviços, no mercado privado).  

A Figura 2 apresenta esses dados, para o ano de 2011, que revelam a capacidade 

redistributiva da polí tica fiscal na OCDE e na Unia o Europeia em funça o do sistema 

tributa rio progressivo e das transfere ncias de renda da Seguridade Social (“renda 

disponí vel”), bem como da oferta pu blica de bens e serviços de educaça o e sau de 

(“renda disponí vel estendida”). A tributaça o progressiva e o gasto social reduzem 

significativamente a desigualdade, ao contra rio do que ocorre na Ame rica Latina. 

 
FIGURA 2 – ÍNDICE DE GINI PARA DIFERENTES NÍVEIS DE RENDA  
AME RICA LATINA, OCDE e UNIA O EUROPEIA. 
2011 
 
 AMÉRICA LATINA OCDE UNIÃO EUROPEIA 
Renda de Mercado 0,51 0,47 0,49 

Renda Disponível 0,48 0,30 0,30 

Renda Disponível Estendida 0,42 0,24 0,23 

Fonte: Cepal (2015) 

 

Observa-se que o í ndice mais alto e  a desigualdade de renda gerada pelo mercado, 

antes dos impostos e transfere ncias a s famí lias. Em relaça o a  renda de mercado, a 

Ame rica Latina e  quase ta o desigual quanto a Europa ou os paí ses da OCDE (o 

í ndice de Gini situa-se entre 0,47 e 0,51). 
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A diferença maior encontra-se na distribuiça o da renda disponí vel, ou seja, 

descontados os impostos diretos pagos pelas famí lias e somadas as transfere ncias 

da Seguridade Social. Nesse esta gio (“renda disponí vel”), o í ndice de Gini da Unia o 

Europeia cai em 0,19 (de 0,49 para 0,30); o da OCDE, 0,17 (de 0,47 para 0,30); e o 

da Ame rica Latina, apenas 0,03 (de 0,51 para 0,48).  

Portanto, a melhora expressiva nos casos da Unia o Europeia e da OCDE decorre 

tanto de um sistema tributa rio extremamente progressivo, quanto de um sistema 

de transfere ncias de renda muito mais significativo e importante. Nesse campo, a 

Ame rica Latina, e o Brasil em especial, te m muito que avançar.  

Ja  na “renda disponí vel estendida” (que imputa valores aos serviços pu blicos de 

sau de e educaça o como renda indireta), a reduça o da desigualdade medida pelo 

Gini na Ame rica Latina e  mais expressiva (de 0,48 para 0,42), mais ainda muito 

aque m da reduça o na Unia o Europeia (de 0,30 para 0,23) e na OCDE (de 0,30 para 

0,24).  

Segundo Cepal (2015), o Brasil e  o paí s que mais reduz a desigualdade social por 

meio de transfere ncias da Seguridade Social (Previde ncia e Assiste ncia Social), 

gastos sociais (sau de e educaça o) e tributos diretos na Ame rica Latina. Em 2011, 

por conta desses fatores, o í ndice de Gini brasileiro declina 0,16 pontos, queda 

superior a  me dia da Ame rica Latina (0,9 pontos). Contudo, essa reduça o da 

desigualdade e  muito inferior a  me dia da OCDE e da Unia o Europeia. Isso, 

sobretudo, por conta dos impostos diretos que cumprem papel muito mais 

relevante nos paí ses avançados. 

O caso brasileiro se caracteriza por uma carga tributa ria extremamente regressiva 

(que aumenta a desigualdade social) e por um gasto pu blico prima rio 

extremamente progressivo (que reduz a desigualdade social). Essa disparidade e  

constatada por estudo do Ipea desenvolvido por Silveira et al. (2011) que analisa 

em detalhes esses diferentes esta gios da distribuiça o da renda. Os autores 

decompo e a renda em cinco esta gios para avaliar o í ndice de Gini:  

 A renda de mercado (sala rios e outros rendimentos);  



Página 15 de 32 
 

 A renda apo s benefí cios sociais (como aposentadoria, penso es, auxí lios, 

bolsas, seguro-desemprego e outros);  

 A renda apo s impostos diretos (imposto de renda, contribuiço es 

previdencia rias, IPTU, IPVA e outros);  

 A renda apo s impostos indiretos (ICMS, IPI, PIS-Cofins e Cide);  

 A renda apo s a imputaça o de valor aos gastos de sau de e educaça o, 

considerados benefí cios em espe cie.  

A Figura 3 mostra que a carga tributa ria no Brasil concentra mais renda com os 

impostos indiretos do que distribui com impostos diretos. Ale m disso, os dados 

acusam uma grande reduça o das desigualdades apo s os benefí cios e, 

principalmente, apo s o gasto com sau de e educaça o que atende principalmente a 

parcela mais pobre da populaça o. Portanto, os gastos e as transfere ncias sociais 

cumprem um papel de atenuar uma enorme desigualdade social.   

 
FIGURA 3 – COMPORTAMENTO DO ÍNDICE DE GINI APÓS ATUAÇÃO DA POLÍTICA 
FISCAL  
BRASIL 
2009 

 

Fonte: IBGE/POF. Silveira, F. G. et al.(2011) “Equidade Fiscal: impactos distributivos da tributaça o e dos gastos sociais” 
Comunicados do Ipea nº 92. Elaboraça o pro pria. 

Assim, podemos afirmar que nos paí ses desenvolvidos a polí tica fiscal tem papel 

central na reduça o da desigualdade social, tanto a partir da arrecadaça o quanto 
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dos gastos pu blicos, em especial as transfere ncias de renda e a oferta de serviços 

pu blicos gratuitos.  

No Brasil, o que se observa e  que o sistema tributa rio e  extremamente regressivo, 

contribuindo para a concentraça o da renda; e o sistema de proteça o social e  

redistributivo, num patamar mais elevado que a me dia da Ame rica Latina, mas 

muito abaixo dos paí ses da OCDE e da Unia o Europeia.  

Na o e  por outra raza o que Thomas Piketty ressaltou que “o Brasil não voltará a 

crescer de forma sustentável enquanto não reduzir sua desigualdade e a extrema 

concentração da renda no topo da pirâmide social”. Para ele, a saída passa pela 

correção da crônica injustiça do sistema tributário e pelo aprofundamento das 

“políticas sociais adotadas nos últimos anos”. Em outras palavras, a queda da 

desigualdade requer tanto um sistema de impostos progressivo, quanto maiores 

gastos públicos no campo social.9 

 

2. PROJETO SOCIAL DE DESENVOLVIMENTO E REFORMA TRIBUTÁRIA 

 
“Não se pode ignorar a possibilidade de que ocorram, em 
determinados países e mesmo de forma generalizada, 
mutações no sistema de poder político, sob pressão  
das massas, com modificações de fundo na orientação geral 
do processo de desenvolvimento” (FURTADO, 1983). 

 

Como mencionado, um projeto de desenvolvimento na o pode prescindir de aço es 

especí ficas voltadas para promover uma sociedade mais homoge nea e igualita ria, 

posto que a desigualdade, em suas múltiplas faces, é uma das marcas da sociedade 

brasileira. Entretanto, na o existem perspectivas favora veis para a construça o de 

uma sociedade mais igualita ria, se este projeto na o for pensado na perspectiva da 

democracia, do reforço do papel do Estado e da gesta o macroecono mica que crie 

um ambiente favora vel para o objetivo de longo prazo de reduzir continuamente a 

desigualdade.  

                                                           
9http://m.folha.uol.com.br/mercado/2017/09/1922435-brasil-nao-cresce-se-nao-reduzir-sua-desigualdade-diz-
thomas-piketty.shtml 

http://m.folha.uol.com.br/mercado/2017/09/1922435-brasil-nao-cresce-se-nao-reduzir-sua-desigualdade-diz-thomas-piketty.shtml
http://m.folha.uol.com.br/mercado/2017/09/1922435-brasil-nao-cresce-se-nao-reduzir-sua-desigualdade-diz-thomas-piketty.shtml


Página 17 de 32 
 

O crescimento econo mico e  condiça o necessa ria para a ampliaça o do bem-estar 

social. Para isso, dentre outras mudanças, e  preciso que se enfrentem as profundas 

inconsiste ncias do regime macroecono mico e fiscal brasileiro (AUSTERIDADE E 

RETROCESSO, 2016) e que haja recomposiça o da capacidade de financiamento do 

Estado pela maior contribuiça o dos detentores da riqueza financeira que se 

beneficiam da elevada taxa de juros reais ba sica da economia, das renu ncias 

tributa rias, da ause ncia do firme combate a  sonegaça o de impostos e do cara ter 

regressivo do sistema tributa rio.  

Na primeira parte deste to pico, argumenta-se que uma vez definida a direça o do 

desenvolvimento, faz-se necessa rio pensar um projeto econo mico que descreva a 

lo gica de crescimento da economia brasileira de longo prazo. Utilizando-se a ideia 

de “frentes de expansa o” do desenvolvimento, formulada originalmente por 

Bielschowsky (2014), aponta-se que a distribuiça o da renda e o investimento social 

podem ser importantes “motores” do crescimento.  

Na segunda parte, esse argumento e  aprofundado pela ana lise da capacidade do 

gasto social para desencadear efeitos macroeconômicos que lhes dão funções 

análogas às das políticas econômicas, na sustentação da demanda agregada. 

2.1. A política social como “motor” do desenvolvimento 

O conceito de desenvolvimento pode ser definido como um processo histo rico 

marcado pelo crescimento econo mico e por mudanças estruturais. O crescimento, 

aumento da produça o de bens e serviços materiais e imateriais, na o pode ser o fim 

u ltimo de um processo de desenvolvimento, mas e  imprescindí vel para um paí s 

como o Brasil, mesmo em uma perspectiva crí tica a  moderna sociedade de 

consumo. Esse crescimento decorre na o apenas da produça o de bens de consumo 

supe rfluos, mas tambe m de alimentos, da construça o de moradia, de serviços de 

sau de, de cultura, turismo, etc. Assim, qualquer projeto de desenvolvimento deve 

na o apenas buscar o crescimento econo mico, mas pensar a qualidade desse 

crescimento. Produzir o que ? E produzir para quem? 

O segundo elemento que caracteriza o conceito de desenvolvimento e  a mudança 

estrutural (organizaça o produtiva, mercado de trabalho, distribuiça o da renda e da 
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riqueza, padro es sociais e ambientais, etc.), crucial para indicar a direça o do 

processo a ser seguido. Pode haver crescimento com industrializaça o intensa, 

concentraça o de renda e degradaça o ambiental, como ocorreu no perí odo da 

ditadura militar no Brasil. Por outro lado, e  possí vel buscar um modelo de 

desenvolvimento no qual a finalidade do crescimento seja melhorar os padro es de 

vida e de trabalho da maioria da populaça o destituí da de direitos e renda.  

Nesse contexto, um projeto social de desenvolvimento no Brasil deve ter como 

objetivo o crescimento e a transformaça o social, com a distribuiça o da renda e da 

riqueza e a ampliaça o do acesso aos bens sociais. Preservar o meio ambiente, 

melhorar as condiço es de trabalho, estruturar a vida coletiva, garantir tempo livre, 

lazer e cultura e acesso universal aos bens e serviços pu blicos (sau de, educaça o, 

moradia, mobilidade, etc.) devem constituir objetivos finais da polí tica econo mica.  

Esse projeto se opo e frontalmente ao projeto neoliberal, no qual o 

desenvolvimento e  conceito esvaziado, entregue a um pretenso cara ter natural do 

sistema capitalista, cuja operaça o, livre de interfere ncias do Estado, levaria a uma 

alocaça o de recursos eficiente.  

Definida a direça o do desenvolvimento, faz-se necessa rio pensar um projeto que 

descreva a lo gica de crescimento da economia brasileira de longo prazo. O trabalho 

de Bielschowsky (2014) nos ajuda a pensar estrategicamente esse processo por 

meio do conceito de “frentes de expansa o”, que constituem “motores” do 

crescimento econo mico. O autor identifica tre s frentes de expansa o para a 

economia brasileira: um amplo mercado interno; uma forte demanda interna e 

externa por nossos abundantes recursos naturais; e perspectivas favora veis quanto 

a  demanda estatal e privada por investimentos em infraestrutura (econo mica e 

social) Nesse desenho conceitual proposto, cabe ao Estado atuar sobre esses 

“motores” de crescimento para fomentar o desenvolvimento econo mico e social.  

A partir da ideia de “frentes de expansa o”, e  possí vel pensar uma nova lo gica de 

operaça o da economia brasileira que garanta, simultaneamente, dinamismo 

econo mico de longo prazo e profunda transformaça o social. Nesse novo desenho 

conceitual, recuperam-se as frentes de expansa o propostas por Bielschowsky 
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(2014), mas com novas orientaço es e com a requalificaça o de termos presentes na 

literatura sobre desenvolvimento.  

Para essa estrate gia de desenvolvimento a atuaça o pu blica deve estar voltada 

principalmente para dois motores essenciais do crescimento esquematizados na 

Figura 4 e explicadas a seguir.  

FIGURA 4 – PRINCIPAIS MOTORES DO DESENVOLVIMENTO PARA UM PROJETO 

SOCIAL 

 

 

Distribuição da Renda  

A distribuiça o da renda pode ser o primeiro “motor” do crescimento. A ampliaça o 

da renda das famí lias fomenta o mercado interno de consumo de massas induzindo 

os investimentos privados na ampliaça o da produça o, impulsionado a geraça o de 

emprego e renda que revertem em mais consumo, investimento e renda.  

A constituiça o de um mercado de consumo de massas foi estrate gia econo mica 

deliberada dos governos do Partido de Trabalhadores e foi explicitada no programa 

•POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO, 
TRANSFERÊNCIAS SOCIAIS E REFORMA TRIBUTÁRIA 
PROGRESSIVA → AMPLIAÇÃO DO MERCADO INTERNO →
GANHOS DE ESCALA DAS EMPRESAS DOMÉESTICAS → 
AUMENTOS DE PRODUTIVIDADE

DISTRIBUIÇÃO 
DE RENDA

• INFRAESTRUTURA URBANA DE TRANSPORTE, AO 
SANEAMENTO BÁSICO, HABITAÇÃO POPULAR, À CADEIA 
PRODUTIVA EM TORNO DO SUS E A EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA 
VERDE. → EFEITOS DE CURTO PRAZO SOBRE RENDA E 
EMPREGO → EFEITOS DE LONGO PRAZO SOBRE A 
PRODUTIVIDADE DA FORÇA DE TRABALHO

INVESTIMENTO 
SOCIAL 
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de governo do partido em 2002 e nos planos plurianuais (PPA) elaborados ao 

longo do governo Luis Ina cio “Lula” da Silva (2003-2006) (BIELSCHOWSKY, 2014).  

A expansa o do mercado interno foi importante indutor do ciclo de crescimento 

recente. Essa expansa o foi impulsionada pela reduça o da desigualdade da renda do 

trabalho, resultado da conjugação do crescimento econômico e seus impactos em 

quatro núcleos da estratégia de proteção social. O primeiro foi a ampliação do 

gasto social, em decorrência do aumento da arrecadação e seus reflexos na 

melhoria das contas públicas. O segundo foi a recuperação do mercado de trabalho 

que experimentou forte geração de empregos formais, redução da taxa de 

desocupação, elevação da renda do trabalho (também por força da política de 

valorização do salário mínimo). O terceiro foi a potencialização dos efeitos 

redistributivos da Seguridade Social instituída pela Constituição de 1988, a 

afirmação da democracia e as novas gerações de políticas sociais. O quarto núcleo 

foi o combate à pobreza extrema (CALIXTRE E FAGNANI, 2017).  

Segundo Carvalho e Rugitsky (2015), a aceleraça o do crescimento brasileiro a 

partir de 2004 teve contribuiça o crucial do processo redistributivo, assim como do 

papel do cre dito, que reforça o elo entre redistribuiça o e consumo. Esse fato 

decorre de uma aceleraça o do circuito da renda resultado da transfere ncia de 

recursos para uma parcela mais pobre da populaça o que tem maior propensa o a 

consumir e cuja cesta de consumo tem composiça o menor de bens importados. Ao 

longo do processo de inclusa o no mercado consumidor, a ampliaça o da demanda 

gera aumento do volume de vendas e ganhos de escala das empresas dome sticas, 

que proporcionam aumentos de produtividade e crescimento econo mico. Como ja  

argumentado por Furtado (1983:83) “aumentar o consumo de massa significa 

difundir uso de produtos ja  conhecidos, cuja produça o muito provavelmente esta  

na fase de retornos crescentes”.  

No entanto, ha  limites para a reduça o da desigualdade de renda apenas pelo lado 

das transfere ncias pu blicas, sendo necessa rio alterar as estruturas que 

reproduzem a desigualdade no Brasil. Como mencionado, a carga tributa ria no 

Brasil e  extremamente regressiva, o que reforça e institucionaliza a forte 

concentraça o de riqueza explicitada nos estudos recentes baseados nos trabalhos 
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de Thomas Piketty.10 Portanto, uma reforma tributa ria que na o apenas torne mais 

progressiva a carga tributa ria, mas tambe m contribua para melhor distribuiça o da 

riqueza e  imprescindí vel para amplificar os efeitos redistributivos da polí tica fiscal 

e reduzir a desigualdade.  

Como discutido por Furtado (1983) tambe m e  preciso repensar a articulaça o dos 

padro es de consumo com outros aspectos do desenvolvimento econo mico, 

favorecer formas coletivas de consumo e reduzir desperdí cios provocados pela 

extrema diversificaça o dos padro es de consumo privado dos grupos privilegiados. 

Essa reorientaça o pode ser calibrada por meio da polí tica fiscal, em especial a 

polí tica tributa ria, com tratamento discriminato rio de determinados bens e 

serviços de acordo com suas externalidades positivas ou negativas. Ale m disso, as 

polí ticas de come rcio exterior podem auxiliar na manutença o do equilí brio externo 

e no melhor aproveitamento dos efeitos dina micos do mercado interno.  

Segundo Medeiros (2015), no ciclo distributivo recente, apesar da difusa o de 

padro es de consumo privado, persistiu um elevado comprometimento da renda 

com bens sociais como moradia, transportes, sau de e educaça o, o que nos remete 

ao segundo motor do desenvolvimento.11  

Investimento Social  

O investimento social pode ser o segundo “motor” do crescimento. Esses 

investimentos podem ter enorme efeito dina mico de curto prazo: por meio dos 

multiplicadores de gasto e da geraça o de empregos e sa o, portanto, um vetor de 

saí da para a atual crise econo mica. Mas tambe m tem amplos efeitos positivos sobre 

o crescimento econo mico no longo prazo, por meio da melhora da qualidade de 

                                                           
10 Ver Medeiros et al. (2015) e Morgan (2017). 

11 “... a crescente homogeneização nos padrões de consumo, por meio da difusão da posse dos bens, ocorrida no 
país na última década entra em contraste com a elevada precariedade das condições de habitação, que ainda o 
distinguem. Esta resulta do alto custo das moradias que apresentam infraestrutura adequada – derivado da renda 
do solo urbano e os custos de construção –, em face do poder de compra dos rendimentos da massa trabalhadora. 
Além disso, a progressiva privatização nos transportes (expansão do transporte privado alternativo e uso do 
automóvel ou da motocicleta) – ao mesmo tempo que as tarifas do transporte urbano se elevam – tem impacto 
importante sobre o custo de vida e o salário real. Deste modo, a insuficiência da oferta do SUS e a privatização da 
assistência à saúde têm embutido nos gastos com os planos de saúde o excedente de renda das famílias que 
atingem patamar intermediário de renda. A partir deste nível de renda, os gastos com a educação privada assumem 
um crescente peso” (MEDEIROS, 2015:75). 
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vida das pessoas e da produtividade do sistema. Trata-se de uma força de trabalho 

com mais sau de, mais educaça o, mais lazer, mais cultura. Sa o trabalhadores que 

demoram menos tempo para ir e voltar do trabalho, com serviços de transporte de 

mais qualidade, etc.  

A care ncia de oferta de serviços manifesta-se em todos os setores sociais. Nesse 

caso, ha  reais possibilidades de se enfrentarem deficie ncias estruturais na oferta de 

serviços pu blicos de boa qualidade, pois as polí ticas sociais apresentam lacunas e 

vazios de oferta de serviços.  

No caso da Educaça o, ale m das conhecidas insuficie ncias ligadas ao ensino e ao 

aprendizado, destaca-se a inadequaça o fí sica das escolas. Neto, Ribeiro, Karuno e 

Andrade (2013) propo em uma escala para analisar a infraestrutura das mais de 

194 mil unidades de ensino ba sico no Brasil, pu blicas e privadas: elementar, ba sica, 

adequada e avançada, de acordo com a qualidade da infraestrutura. Concluem que 

somente 0,6% das unidades de ensino possuem infraestrutura "avançada", com 

recursos como laborato rio de cie ncias e depende ncias que atendam estudantes 

com necessidades especiais. Na posiça o oposta, 44% das instituiço es de educaça o 

ba sica foram classificadas na categoria "elementar".  

A a rea da sau de tambe m pode ser campo promissor do investimento pu blico. 

Desde o nascedouro do SUS, os tre s entes federativos do poder Executivo na o 

priorizaram investimentos na ampliaça o da oferta pu blica de serviços, 

especialmente, nos sistemas de me dia e alta complexidade. Diversos segmentos da 

populaça o na o te m acesso adequado aos serviços de sau de. Tambe m se destaca as 

possibilidades abertas pelo “Complexo Industrial da Sau de” (GADELHA E 

MALDONADO, 2008; GADELHA E COSTA, 2012) que se constitui numa estrate gia 

mais ampla, que parte da premissa de que as polí ticas pu blicas para a Sau de devem 

articular o avanço do conhecimento tecnolo gico com o desenvolvimento produtivo 

nacional e com a promoça o das condiço es de sau de da populaça o. 

“E  preciso adequar o padra o cientí fico, tecnolo gico e de inovaça o do paí s ao modelo 

de sociedade que desejamos construir”, afirma Carlos Gadelha, coordenador das 

Aço es de Prospecça o da Fiocruz, onde lidera Grupo de Pesquisa sobre 

Desenvolvimento, Complexo Econo mico e Industrial da Sau de e Inovaça o em Sau de 
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(FIOCRUZ, 2017). E  possí vel articular as dimenso es social e econo mica do 

desenvolvimento e subordinar a lo gica financeira ao propo sito de construir um 

sistema de sau de universal no Brasil. Para isso, e  preciso adequar o padra o 

cientí fico, tecnolo gico e de inovaça o do paí s ao modelo de sociedade que 

desejamos construir. “Devemos inverter a lo gica: em vez de questionar se o Estado 

de bem-estar cabe no PIB, e  preciso entende -lo como alavanca para um projeto de 

desenvolvimento dina mico, equitativo, inovador e inclusivo”, afirma Gadelha.12  

A mobilidade urbana nunca contou com polí ticas nacionais baseadas na 

cooperaça o dos entes federativos e portadora de recursos financeiros na 

magnitude dos problemas que se acumularam desde a de cada de 1950, em 

decorre ncia da ra pida urbanizaça o do paí s. Ao contra rio da experie ncia 

internacional, inclusive de paí ses subdesenvolvidos, as metro poles brasileiras na o 

dispo em de sistemas de alta capacidade, como metro  e trens metropolitanos 

(FAGNANI, 2017).  

O Brasil tambe m nunca contou com efetiva Polí tica Nacional de Habitaça o Popular, 

que fosse portadora de recursos financeiros e institucionais compatí veis com a 

magnitude dos problemas cro nicos acumulados desde meados do se culo passado. 

O ponto em comum da experie ncia da ditadura militar e dos governos 

democra ticos e  que as sucessivas polí ticas se mostraram inacessí veis a s famí lias 

situadas nas classes de rendimento mensal familiar per capita inferior ou igual a 

tre s sala rios mí nimos. A gravidade desta constataça o e  evidente, se consideramos 

que mais de 80% das famí lias brasileiras auferem rendimento mensal familiar per 

capita igual ou abaixo de tre s sala rios mí nimos (IBGE, 2017). Da mesma forma, 

note-se que 83,4% do de ficit habitacional existente no Paí s (2013) dizem respeito 

                                                           
12 “A Saúde movimenta mais de 10% do PIB, índice que deveria ser ainda superior, se houvesse mais investimento 
do Estado. O setor emprega formalmente 16 milhões de trabalhadores e detém grande parte da capacidade 
nacional para gerar conhecimentos e patentes, por exemplo, em Nanotecnologia, Biotecnologia, Química Fina e 
Tecnologias da Informação, que conformam a quarta revolução tecnológica. É a Saúde que produz as inovações que 
vão determinar a inserção do Brasil na economia global do século 21. Então, em um momento em que se discute de 
forma míope se o Estado de bem-estar cabe no PIB, a Fiocruz e a rede Brasil Saúde Amanhã, por meio deste livro, 
vêm reforçar outra perspectiva: o Estado de Bem-estar é parte da solução para o crescimento e o desenvolvimento 
do país a longo prazo, em termos econômicos, sociais e de inovação. Devemos inverter a lógica: em vez de 
questionar se o Estado de Bem-estar cabe no PIB, é preciso entendê-lo como alavanca para um projeto de 
desenvolvimento dinâmico, equitativo, inovador e inclusivo". Carlos Gadelha (Entrevista). Bem-estar social como 
oportunidade de desenvolvimento. Fiocruz: Saúde Amanhã, 17 de maio de 2017. 
https://saudeamanha.fiocruz.br/bem-estar-social-como-oportunidade-de-desenvolvimento/#.WpP3_We5eUn 

 

https://saudeamanha.fiocruz.br/bem-estar-social-como-oportunidade-de-desenvolvimento/#.WpP3_We5eUn
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a s famí lias situadas nessa faixa de rendimento (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2016: 

35).  

A agenda de desenvolvimento deve enfrentar o fato de que o Brasil nunca contou 

tampouco com polí ticas nacionais de saneamento ambiental que fossem 

portadoras de recursos financeiros e institucionais compatí veis com os problemas 

estruturais agravados desde meados do se culo passado. Atualmente cerca de 40% 

da populaça o total na o tem acesso adequado ao abastecimento de a gua; 60% na o 

te m domicí lios com esgotamento sanita rio satisfato rio; e 40% na o dispo em de 

manejo de resí duos so lidos urbanos (HELLER, 2013).  

Os investimentos sociais podem e devem estar articulados com polí ticas 

ambientais sustenta veis, para que se privilegiem alternativas como a tecnologia 

verde, a energia limpa, a matriz de transportes na o poluente, os sistemas mais 

avançados de reciclagem de saneamento, por exemplo.  

Em suma, estes sa o apenas alguns exemplos de como o investimento poderia ser 

impulsionado, na o apenas para ativar a demanda agregada e, portanto, o 

crescimento, mas tambe m para corrigir mazelas cro nicas na oferta de serviços 

pu blicos de boa qualidade, voltadas para a construça o de uma sociedade mais 

homoge nea.  

Para garantir o funcionamento desse motor do desenvolvimento, e  necessa rio 

mobilizar instrumentos fiscais. Para isso a polí tica fiscal exerce papel fundamental, 

tanto do lado do gasto, em especial o gasto social e o gasto em investimento, quanto 

do lado da arrecadaça o. Como discutido, uma reforma tributa ria para o 

desenvolvimento social deve, simultaneamente, promover o processo de 

distribuiça o da renda e garantir o financiamento do investimento social.  

Mas o investimento social tambe m depende da mobilizaça o dos bancos pu blicos e 

de polí ticas voltadas ao setor privado. Contudo, a polí tica econo mica em geral, e a 

polí tica industrial, tecnolo gica em particular, devem estar subordinadas aos 

objetivos do projeto social de desenvolvimento e devem servir para dar coere ncia e 

equilí brio para os dois motores de crescimento econo mico.  
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No caso da polí tica industrial, e  preciso repensar sua forma tradicional de 

concepça o, como uma polí tica voltada a  promoça o de setores, empresas e 

tecnologias tidas como chaves para o desenvolvimento socioecono mico. Para isso, 

propo e-se uma inversa o da forma de organizaça o e gesta o dessas polí ticas com 

base na ideia de “polí tica orientada por misso es” (MAZZUCATO E PENNA, 2015) 

destinadas a solucionar problemas histo ricos da sociedade brasileira. Ou seja, uma 

polí tica industrial deve construir novas formas de apoio polí tico a partir da geraça o 

de benefí cios sociais diretos de me dio e longo prazo para a populaça o. 

Dessa forma, os dois objetivos (reduça o da desigualdade e aumento do 

investimento social) sa o funcionais ao crescimento econo mico. Ale m disso, do 

ponto de vista da justiça social e reparaça o histo rica, a implantaça o de um projeto 

de desenvolvimento social tem enorme potencial de dinamizar a economia 

brasileira dada a enorme concentraça o de renda e care ncia de infraestrutura social, 

bem como os efeitos do progresso te cnico poupador de ma o de obra nos setores 

industriais e de uma enorme demanda por ma o de obra em setores importantes de 

infraestrutura social e nos serviços subsequentes, em especial, sau de e educaça o, 

bem como na pro pria construça o dos equipamentos. Nesse sentido, ha  um 

potencial de de cadas de investimentos sociais a serem executados, para que essa 

possa atingir ní veis adequados, assim como ha  um longo caminho redistributivo 

para que os ní veis de desigualdade sejam aceita veis.  

2.2. Os efeitos “multiplicadores” do gasto social13 

Além da capacidade para redistribuir renda e forjar uma sociedade mais 

igualitária, as políticas sociais demonstram capacidade para desencadear efeitos 

macroeconômicos que lhes dão funções análogas às outras políticas econômicas 

que buscam sustentar o crescimento de longo prazo.  

O primeiro efeito macroeconômico é desencadeado diretamente pela capacidade 

do gasto social para alterar o perfil distributivo da renda, ampliando a massa de 

rendimentos disponível para consumo, funcionando como os demais instrumentos 

                                                           

13 Os autores agradecem a Juliana Moreira (Doutoranda em Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de 
Economia da Unicamp) por sua contribuição ao desenvolvimento deste tópico. 
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econômicos de administração da demanda agregada, pois a elevação da 

“propensão marginal a consumir” tem impactos positivos sobre os níveis gerais de 

atividade econômica, rendimento e emprego. 

O segundo efeito é percebido pelo papel do gasto social como “estabilizador 

automático da renda”, evitando grandes choques e flutuações na demanda 

agregada e garantindo-lhe, assim, um patamar relativamente mais estável e 

sustentável no tempo. Esse efeito é desempenhado, sobretudo, pelas transferências 

de renda às famílias – como, por exemplo, o programa de seguro-desemprego, 

acionado nos momentos em que a economia desemprega. Trata-se de instrumento 

anticíclico, pois contribui para a estabilização dos níveis de consumo e, 

consequentemente, da demanda por produtos ofertados pelo setor privado, 

suavizando e amortecendo os efeitos do ciclo econômico recessivo. 

O terceiro efeito macroeconômico da política social é o seu papel de “multiplicador 

da renda”, na medida em que gasto social pode iniciar um processo encadeado de 

fluxos de renda que tem efeitos adicionais sobre o PIB, a desigualdade e a renda 

das famílias. Estudos realizados pelo Ipea (2010; 2011), que procuram captar 

esses efeitos multiplicadores do gasto do governo, encontraram resultados 

significativos.  

A Figura 5 mostra que um incremento de 1% do PIB nos gastos com educaça o e 

sau de, por exemplo, gera crescimento do PIB de 1,85% e 1,70%, respectivamente. 

Ale m de impulsionar a economia, o gasto social amplia a renda das famí lias: o 

aumento de 1% do PIB nos gastos dos programas Bolsa Famí lia e Previde ncia 

Social (INSS) eleva a renda das famí lias em 2,25% e 2,10%, respectivamente. E, 

finalmente, o gasto social reduz a desigualdade da renda: um aumento de 1% do 

PIB nos gastos com Sau de Pu blica e no programa Bolsa Famí lia reduz a 

desigualdade em -1,50% e -2,20%, respectivamente.  

Portanto, o gasto social pode gerar um canal endógeno de ampliação da demanda 

agregada, pois se converte em consumo de alimentos, serviços e produtos com 

capacidade para dinamizar a produção do setor privado, estimulando emprego e 

multiplicando renda. Nesse sentido, o gasto social não deve ser tratado como um 
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fardo para as contas públicas. Combinado aos demais instrumentos de política 

econômica, ele pode ser importante mecanismo de sustentação do crescimento. 

 
FIGURA 5 – EFEITO MULTIPLICADOR DO GASTO SOCIAL (PIB E A RENDA DAS FAMÍLIAS) E 
IMPACTO NA REDUÇÃO DA DESIGUALDADE DA RENDA DO TRABALHO (ÍNDICE DE GINI)  
(EM %)  
SIMULAÇÕES BASEADAS EM 2006  
BRASIL 
 
 TIPO DE GASTO 
 
 
 

MULTIPLICADOR 
KEYNESIANO 
SOBRE O PIB 

MULTIPLICADOR 
KEYNESIANO 

SOBRE A RENDA 
DAS FAMÍLIAS 

REDUÇÃO 
MARGINAL 
DO ÍNDICE 

DE GINI 
Gastos em Educação Pública 1,85 1,67 -1,10% 

Gastos em Saúde Pública 1,70 1,44 -1,50% 

Bolsa Família (Transferências Diretas) 1,44 2,25 -2,20% 

Transferências Constitucionais 1,23 2,20 -2,30% 

Seguridade Social (Setor Privado) 1,23 2,10 -1,20% 

Investimento em Construção Civil 1,54 1,14 0% 

Exportações de Commodities 1,40 1,04 0% 

Juros da Dívida Pública 0,71 1,34 0,10% 

Fonte: Ipea (2010 e 2011). Baseado nas Contas Nacionais-IBGE e POF-IBGE 

 

Essa sinergia entre o gasto público e o setor privado é especialmente importante 

em momentos de recessão. Se o nível de investimento não for suficiente para 

assegurar o pleno emprego, os gastos sociais podem contribuir para reverter o 

quadro de desaceleração e dar estímulos aos investimentos privados. Essa 

capacidade para fazer investimentos autônomos, isto é, independentemente do 

nível de atividade e de renda corrente, contribui para melhorar o desempenho da 

economia, tanto no curto prazo, ao evitar queda brusca e recuperar o nível de 

atividade, como no longo prazo, porque os gastos sociais podem servir como eixos 

dinâmicos do crescimento de setores econômicos. 

Assim, além de ter capacidade para agir como instrumento de administração da 

demanda agregada no curto prazo enfrentando situações conjunturais adversas, a 

política social pode contribuir para criar sinergias com o setor privado e alavancar 

um ciclo de crescimento no longo prazo, ao estruturar vetores de crescimento que 

ampliam a capacidade instalada, a produtividade e o PIB, ao mesmo tempo em que 

melhoram as condições de vida da população. 

Entretanto, e  importante ressaltar que os beneficia rios das polí ticas sociais sa o 

tambe m seus principais financiadores, o que reflete a drama tica regressividade do 

sistema de impostos: 56% do valor dos gastos sociais voltam para o caixa do 
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Tesouro na forma de tributos e contribuiço es sociais, depois de percorrido todo o 

processo de multiplicaça o de renda que este mesmo gasto social engendrou. Isso 

demonstra que o efeito de multiplicação do PIB permite um aumento das receitas 

do governo, fazendo com que parte do gasto social se pague no futuro. Em u ltima 

insta ncia, os ricos na o pagam a conta social. Sa o os pobres, sempre, que empurram 

as engrenagens para fazer a receita retornar ao Estado (CASTRO, 2013). 

A polí tica social brasileira tem papel estrate gico como força motriz do crescimento. 

Os direitos introduzidos pela Constituiça o Federal de 1988 e as polí ticas sociais 

posteriores exigiram grande esforço para mobilizaça o de recursos. Atualmente, o 

gasto social (tre s esferas de governo) representa 25% do PIB. Em funça o dessa 

dimensa o, a polí tica social pode contribuir em duas poderosas frentes, para 

incentivar o crescimento econo mico. A primeira e  fortalecer o mercado interno de 

consumo de massas. A segunda e  ampliar os investimentos na expansa o da 

infraestrutura para enfrentar as deficie ncias estruturais na oferta de serviços 

pu blicos de boa qualidade. 

NOTAS FINAIS  

A experiência internacional ensina que o desenvolvimento não decorre da livre 

ação do mercado, mas da intenção política deliberada coordenada pelo Estado e 

viabilizada por instrumentos de política econômica. Dentre esses instrumentos, 

destaca-se o sistema tributário, por seu papel na indução da equidade e do 

crescimento. Um sistema de impostos progressivo que distribui renda e financia o 

regime de Estado de Bem-estar e os investimentos da infraestrutura social e 

econômica atua diretamente sobre os principais vetores do crescimento e sobre os 

mecanismos necessários para a transformação social na perspectiva da equidade.  

Nesse sentido, um projeto social de desenvolvimento para o Brasil requer, 

necessariamente, Reforma Tributária de caráter progressivo, percebida pela maior 

participação relativa da tributação direta sobre a renda, a propriedade e a riqueza, 

que atinge os extratos mais ricos da sociedade, e menor participação relativa da 

tributação indireta sobre o consumo de mercadorias, bens e serviços, que penaliza 

as camadas de menor renda.  
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Portanto, a justiça fiscal é ponto de partida para a implantação de um projeto social 

de desenvolvimento. Essa contudo é condição necessária, mas insuficiente, pois, 

também é necessário que o sistema tributário forneça suporte financeiro para o 

Estado Social em decorrência do seu papel na melhoria dos padrões de bem-estar, 

tanto na ampliação da oferta pública de bens e serviços sociais básicos, quanto na 

redução das desigualdades da renda pelas transferências monetárias diretas 

(Seguridade Social) e indiretas (Saúde, Educação, etc.) proporcionadas pela 

“desmercantilização” das relações sociais (ESPING-ANDERSEN, 1991) que ocorre 

quando os indivíduos, tendo acesso à oferta pública, deixam de comprar esses bens 

e serviços no mercado privado. 

É importante ressaltar que, contrariando a experiência internacional e a literatura 

especializada disponível, as diversas propostas de Reforma Tributária que estão 

sendo elaboradas por representantes do poder econômico, e respaldadas pelo 

governo e pelo Parlamento, simplesmente desconsideram o papel do Estado Social 

na redução das desigualdades de renda, como demostrado neste artigo.  

Ao contrário, aquelas propostas de Reforma Tributária, além de não enfrentarem a 

injustiça fiscal, caminham no sentido de aniquilar de vez o Estado Social de 1988, 

pela asfixia de suas bases de financiamento. Na prática, a “simplificação” do 

sistema pela extinção de diversos tributos indiretos substituídos por um Imposto 

sobre o Valor Agregado (IVA) acaba com a vinculação constitucional de fontes de 

financiamento para a proteção social introduzida pela Constituição de 1988, o que 

fragilizará o financiamento da educação e o Orçamento da Seguridade Social, 

afetando a sustentação dos gastos em setores como Previdência Social, Assistência 

Social, Saúde e programa Seguro-Desemprego.  

Como se sabe, a destruição do Estado Social de 1988 é um dos propósitos centrais 

do projeto liberalizante que está sendo encenado em diversos atos, como, por 

exemplo, nas reformas trabalhista e previdenciária e na imposição do limite de teto 

de gastos não financeiros por vinte anos. São medidas que caminham no sentido de 

destruir as pontes para o futuro, inviabilizar um projeto de desenvolvimento e 

preservar o cativeiro social. 
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